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 Resumo 
O presente texto foi apresentado em 2025 como parte da Conferência de Encerramento da XII Jornada 
Internacional de Políticas Públicas, evento bianual realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas da Universidade Federal do Maranhão. Reflete sobre imperialismo, sionismo e a tragédia/resistência do 
povo palestino. Entendida como forma de limpeza étnica e de genocídio para a colonização, desenvolvida pelo 
Estado de Israel contra os habitantes da Palestina, essa tragédia, transmitida ao mundo através das novas 
tecnologias de informação e da comunicação, é baseada em ideologias supremacistas e racistas, justificando 
não apenas a eliminação do povo autóctone, mas sua desumanização, satanização e invisibilização.   
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IMPERIALISM, ZIONISM, AND THE TRAGEDY/RESISTANCE OF THE PALESTINIAN PEOPLE 
 
Abstract 
This text was presented, in 2025, as part of the closing session of the 12th International Conference on Public Policy, a 
biennial event organized by the Graduate Program in Public Policy at the Federal University of Maranhão. It reflects on 
imperialism, Zionism, and the tragedy and resistance of the Palestinian people. Understood as a form of ethnic cleansing 
and genocide aimed at colonization carried out by the State of Israel against the inhabitants of the Palestine this tragedy 
is broadcast to the world via new information and communication technologies. It is rooted in supremacist and racist 
ideologies that justify not only the elimination of the indigenous population but also their dehumanization, demonization, and 
erasure from public view. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O colono faz a história e sabe que a faz. E como se refere constantemente à história da 
metrópole, indica com clareza que está aqui como prolongamento dessa metrópole. A 
história que escreve não é, pois, a história do país que ele despoja, mas a história da sua 
nação onde ele rouba, viola e espalha a fome. A imobilidade a que está condenado o 
colonizado não pode ser impugnada, senão quando o colonizado decide pôr termo à história 
da colonização, à história da pilhagem, para fazer existir a história da nação, a história da 
descolonização. 

 
Frantz Fanon1 

 
O mundo assiste há três anos2 ao genocídio do povo palestino em Gaza, graças às novas 

tecnologias, transmitido ao vivo e em cores, cujos repórteres são aqueles que estão sob risco de 

extermínio, todos os dias. A destruição é tamanha que não há mais como registrar tantos mortos  

consequentemente, os dados que se apresentam são subestimados. É o que ratificou a relatora da 

Organização das Nações Unidas (ONU) para os Territórios Palestinos Ocupados, Francesca Albanese, 

em coletiva de imprensa no dia 15 de setembro de 2025, ao declarar que 

 
710 é o número de dias de horror absoluto que o povo de Gaza suportou, e 65 mil é 
o número de palestinos supostamente mortos, dos quais mais de 75% são mulheres 
e crianças. Mas, na verdade, deveríamos começar a pensar em 680 mil, porque este 
é o número que alguns acadêmicos e cientistas afirmam ser o verdadeiro.3  
 

Sua referência é a análise apresentada pelos acadêmicos e cientistas Richard Hill e 

Gideon Polya4, que indicava já em julho de 2025 que o número de assassinados pelas forças de 

ocupação sionistas no genocídio em Gaza poderia ser 12 a 14 vezes superior aos então cerca de 50 a 

55 mil . Em dois meses, somaram-se mais 10 mil. 

Considerando a estimativa, com base no mapeamento da destruição na estreita faixa e levando em 

conta  ou seja, as indiretas, para além 

dos assassinatos violentos , talvez já tenham inclusive superado os alarmantes 680 mil de dois meses 

antes, dos quais 380 mil, também conforme os estudiosos, eram crianças. Significa que mais de 1/3 da 

população palestina de Gaza já havia sido exterminada  e o genocídio segue.  

Um verdadeiro Holocausto em um campo de concentração que Israel converteu há 18 

anos, por meio de um bloqueio criminoso, a estreita faixa  então área mais densamente povoada do 

mundo, em que nos seus 365 km2 se espremiam mais de 2,2 milhões de palestinos, submetidos a 

massacres periódicos.  

A morte segue à espreita. As bombas não param de ser lançadas pelas forças de 

ocupação sionistas sobre as cabeças de homens, mulheres, idosos, crianças, animais. Se escapam 

das bombas ou balas, podem não sobreviver à sede, às doenças e infecções diante de massiva 

destruição e à fome. 
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A ONU confirmou oficialmente, em 22 de agosto de 2025, que a fome imposta por Israel 

aos palestinos de Gaza é a realidade. Para quase 250 mil mulheres e meninas a morte por inanição é 

iminente; para outras meio milhão, a situação é de grave desnutrição.5 A Comissão Internacional 

Independente de Inquérito das Nações Unidas para os Territórios Palestinos Ocupados, após 

investigação, finalmente declarou, em 16 de setembro de 2025, que Israel cometeu genocídio em 

Gaza. Em sua análise, identificou que suas práticas se enquadram em  

 
[...] quatro dos cinco atos genocidas definidos pela Convenção para a Prevenção e Combate 
ao Crime de Genocídio de 1948, a saber: matar, causar danos físicos ou mentais graves, 
impor deliberadamente condições de vida calculadas para causar a destruição total ou 
parcial dos palestinos e impor medidas destinadas a impedir nascimentos.6 
 

Nakba  palavra árabe que significa 

catástrofe, cuja pedra fundamental é a formação deste estado racista e colonial em 78% da Palestina, 

sobre os corpos e os escombros das suas aldeias e cidades, em 15 de maio de 19487  ironicamente, 

no mesmo ano em que foi assinada a referida convenção, em Nova York, no dia 9 de dezembro, 

momento em que os palestinos ainda se enfrentavam com expulsões remanescentes para 

consolidação de fato do estado sionista. A convenção entrou em vigor somente em 12 de janeiro de 

1951. O Brasil ratificou decreto que o tornaria responsável também por prevenir e combater o crime de 

genocídio em 15 de abril de 1952, o qual foi promulgado pouco menos de um mês depois.8 Meu pai, 

Abder Raouf, foi um dos sobreviventes da Nakba de 1948: ele tinha 13 anos de idade, e juntamente 

com meus avós e tios, foi expulso violentamente de sua aldeia, Qaqun, a qual foi destruída9. 

 Enquanto a XII Jornada Internacional de Políticas Públicas era realizada na Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA), entre 16 e 19 de setembro de 2025, Israel avançava impunemente na 

prática do crime contra a humanidade de genocídio e também em outro, na Cisjordânia: o 

território palestino. Ambos, juntamente com a Cidade Velha de Jerusalém (lado oriental), correspondem 

aos 22% restantes após a colonização violenta em 1948 e foram ocupados militarmente por Israel em 

1967. Mais expulsão de palestinos e mortes. 

 

2 MAIS DE 120 ANOS DE COLONIZAÇÃO, MAIS DE 78 ANOS DE CONTÍNUA NAKBA 

 

Desde 1948 os palestinos enfrentam uma contínua Nakba. Portanto, nada começou em 7 

de outubro de 2023  uma ação coordenada da resistência, o que é direito legítimo dos povos sob 

colonização, sob todos os meios, conforme o Direito Internacional e resoluções da ONU10.  
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A partir de sua falsa propaganda de guerra contra o povo palestino e diante de 

cumplicidade internacional histórica, além dos bilhões de dólares do imperialismo estadunidense e suas 

armas para manter seu enclave militar na região do Oriente Médio e Norte da África, bem como das 

potências europeias, Israel se sentiu avalizado para levar a cabo seu projeto expansionista e buscar a 

 

Colonização por povoamento. É o que sintetiza a tragédia palestina, há mais de 120 anos. 

O termo implica a substituição de uma população nativa, originária, por outra estrangeira  portanto, 

não prescinde de limpeza étnica e genocídios. Como explica o antropólogo e pesquisador do tema 

colonizadores vêm para ficar  a 

11 

É o que aconteceu no extermínio dos indígenas nas Américas, inclusive no Brasil e no 

Maranhão. No Museu Arqueológico e de História Natural de São Luís, parte dessa história é contada. 

Ali apresenta-se o grande morticínio dos povos originários na colonização por povoamento perpetrada 

por europeus a partir do século XVI. Esta é a realidade dos palestinos, submetidos a constante ameaça 

de apagamento do mapa há mais de 78 anos, na contínua Nakba. Para os palestinos, neste cenário, 

resistência não é uma escolha, é existência. 

A história moderna da Palestina é marcada por limpeza étnica e genocídio para a 

colonização, que utiliza as ideologias supremacistas e racistas padrão na busca por eliminação de um 

povo nativo, desumanizando-o, demonizando-o, invisibilizando-o. Converte-os em corpos matáveis, 

como se assiste hoje em Gaza e na Cisjordânia. 

 

3 SIONISMO POLÍTICO MODERNO 

 

Essa ideologia é fundante ao sionismo político moderno, que surge em fins do século XIX 

e se encontra com as ambições imperiais europeias e sua expansão colonial na região do Oriente 

Médio e Norte da África, de olho em suas riquezas, sobretudo o petróleo. 

 sionismo político moderno é o jornalista judeu austro-húngaro Theodor Herzl 

(1860- Der Jundestaat), publicado em 1896, ele aponta as bases para 

a constituição do futuro estado hebreu pretendido em local em que houve experiências de colonização 

12 e as diretrizes para a organização da sociedade a ser criada.13 No Primeiro 

Congresso Sionista na Basileia, Suíça, em 1897, seus 200 delegados definem como destino a 

Palestina, em que a maioria da população nativa não era judia.14 
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3.1   

 

Ante essa realidade, a "transferência" populacional  um eufemismo para limpeza étnica 

planejada  habitava as ideias dos sionistas desde o início do projeto colonial, como demonstra o 

historiador palestino Nur Masalha.15 Ou seja, transferência de judeus da Europa via imigração para a 

Palestina e da população nativa árabe não judia para fora de suas terras, compulsoriamente. Os 

métodos eram dois: conquista da terra, via assentamento dos imigrantes e limpeza étnica planejada de 

palestinos não judeus; e conquista do trabalho, via exclusão da mão de obra nativa, após 

estabelecimento de atividades pelos sionistas que chegavam.16 

Para assegurar a imigração de judeus da Europa para a Palestina, era necessário 

convencê-los que a transferência para aquelas terras seria o único caminho para se livrarem do 

 termo que se refere à discriminação contra semitas. O sionismo era ainda minoritário 

e mesmo malvisto, por sua postura contrarrevolucionária e busca de acordos com os opressores. 

Exemplo mencionado pelo  escritor e ativista estadunidense Lenni Brenner17 é o encontro entre Herzl e 

o chefe da polícia secreta do czar e organizador dos pogroms, von Plehve, ao início do século XX, em 

que o fundador do sionismo político moderno teria pedido apoio para garantir a imigração de judeus à 

Palestina, comprometendo-se, em troca, a não antagonizar com a monarquia absolutista russa e 

buscar a defecção dos judeus das ideias e organizações revolucionárias  das quais se aproximavam 

diante da opressão brutal que sofriam.  

e  vincularia, assim,  para ele, 

herança da Idade Média  não à religião ou ao aspecto social, mas a um problema nacional. 

Herzl empreendeu esforços para obter o apoio das elites judaicas e governantes europeus 

ao projeto sionista. Segundo Avi Shlaim18

mas por meio de uma aliança com a grande potência dominante  Esse parceiro seria a 

Grã-  e ficaria de fato como sua 

mandatária após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918)  quando o Império Turco-Otomano, que 

dominava o Oriente Médio e Norte da África há quase 400 anos, é derrotado pelos aliados europeus, 

que então dividem entre si a região como espólio de guerra.  

Após o I Congresso Sionista, dois rabinos foram enviados à Palestina para 

reconhecimento do local. Em telegrama, eles descreveram o cenário com que o movimento que visava 
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19 Em outras palavras, os visitantes anunciavam que a Palestina não era um descampado, um 

lugar deserto e inabitado.  

Ou seja, ao lançarem o slogan 

não desconheciam a presença da população nativa. Desprezavam-na e demonstravam o intento de 

expulsá-la e eliminá-la. De acordo com Masalha, Israel Zangwill  criador desse lema que viria a fazer 

parte dos mitos sionistas  apresentou a remoção de árabes da Palestina como pré-condição para a 

realização do projeto colonial.20 

Segundo Shlaim, independentemente da linha sionista, que incluía os denominados 

trabalhistas, os moderados e os revisionistas  cujo fundador foi o judeu russo Zeev Jabotinsky (1880-

1940) , a ideia de que era preciso o apoio de uma grande potência para consolidar o projeto sionista 

prevalecia. Assim como a necessidade de estimular a imigração judaica e transferir os palestinos 

nativos, usando a força militar para tanto. A diferença era que os revisionistas consideravam essa 

opção explicitamente.21 

Nur Masalha apresenta uma série de citações de lideranças sionistas que demonstram a 

predominância da ideia de transferência voluntária ou compulsória da população árabe local como base 

para a constituição de um estado exclusivamente judeu na Palestina. Segundo ele, essa ideia foi 

ma referência prévia à transferência mesmo antes de 

delinear sua teoria de renascimento sionista em seu Judenstaat 22. Ainda conforme Masalha, em 12 de 

diário: 

Quando nós ocuparmos a terra, nos traremos imediatamente benefícios ao Estado que nos 
receberá. Nós precisamos expropriar com cuidado a propriedade privada nos estados 
alinhados conosco. Nós tentaremos, quando a população paupérrima cruzar a fronteira, 
procurar emprego a eles na mudança de países, enquanto vamos negar-lhes qualquer 
emprego em nosso próprio país. Os proprietários de terra virão para o nosso lado. Ambos, o 
processo de expropriação e a remoção dos pobres, precisam ser feitos discreta e 
circunspectamente.23 

 
Em um diálogo entre dois pioneiros do Hovevie Zion (Amantes de Sião), em 1891, também foi 

eia está ocupada por 

mples. Vamos assediá-los até que eles partam. Vamos 

deixá- 24. O primeiro premiê de Israel em 1948, David Ben-Gurion, igualmente 

indicou a importância da ideia de transferência em várias citações em seu diário25. Também segundo 

Masalha, em carta a seu filho Amos, de 5 de outubro de 1937, Ben-Gurion escreveu que 

 

despojar de suas propriedades aos árabes do Negev e Transjordânia, mas para garantir 
nosso próprio direito de assentamentos em ditos lugares, a força estará a nossa 
disposição.26 



IMPERIALISMO, SIONISMO E A TRAGÉDIA/RESISTÊNCIA DO POVO PALESTINO 

18 
 

Masalha aponta que foram formados comitês de transferência que apresentaram vários 

planos e propostas a lideranças árabes de países vizinhos com o objetivo de transferir os palestinos 

não judeus em geral para a Transjordânia, Síria e Iraque nos anos 1930 e 1940.27 

A ideia de transferência dos árabes seria um eufemismo para limpeza étnica. O conceito 

foi discutido em Comissão de Especialistas da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1992. Com 

base nas informações fornecidas por essa comissão, o secretário-geral apresentou ao presidente do 

Conselho de Segurança documento relativo à Guerra Civil Iugoslava (1991-2001), datado de 24 de 

maio de 1994. Nesse, consta a segui

forçada da população civil local, em violação à lei internacional, mediante o uso de métodos de coerção 

como 

[...] assassinato em massa, tortura, estupro e outras formas de agressão sexual; lesões 
corporais graves a civis; maus tratos a prisioneiros civis e prisioneiros de guerra, utilização 
de civis como escudos humanos; destruição de propriedade pessoal, pública e cultural; 
saques e roubos; expropriação forçada de propriedades; forte deslocamento da população 

. 
 

Além disso, 

justificativa à violação de leis internacionais e Convenções de Genebra. Na concepção de Pappé, a 

definição se enquadra no que aconteceu na Palestina em 1948, ano da criação do Estado de Israel. 

Segundo ele, foram traçados planos com o objetivo de preparar as forças paramilitares sionistas para 

as ofensivas nas áreas rurais e urbanas após a saída dos britânicos da Palestina, que ficaram com o 

mandato sobre aquelas terras como espólio da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) (Ibidem: 53). Os 

planos foram: A (esboçado por Elimelech Avnir, comandante da Haganah em Tel Aviv, a pedido de Ben 

Gurion em 1937); B (concebido em 1946); C (uma fusão de ambos); e, por fim, D (Dalet). Sobre os três 

primeiros, Pappé afirma 

assentamentos judeus e reprimir ofensivas28. 

 

3.2 Plano Dalet 

 

O plano que selou o destino dos palestinos foi o Dalet. O nome foi dado pelo Alto 

Comando Sionista. entemente de se esses palestinos decidiam colaborar 

ou opor-se a esse estado judeu, o Plano Dalet propunha sua expulsão de forma sistemática e total de 

29 Derradeiro, e o mais agressivo, este foi finalizado em reunião das lideranças sionistas no 

local que se convertera no quartel-general da Haganah, a Casa Vermelha em Tel Aviv  atual capital de 
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Israel -, em 10 de março de 1948. Esse plano continha mapas indicando por onde os grupos 

paramilitares atacariam cada aldeia, como seriam essas incursões, a partir das informações de cada 

vila, mapeadas nos anos 1940. 

estava destinada à destruição, e somente em casos excepcionais os soldados receberam ordens para 

deixá-l .30 

Impulsionado pela recomendação feita pela Primeira Sessão Especial da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, em 29 de novembro de 1947, de partilha da Palestina em um estado árabe e 

um judeu, o deslocamento de palestinos se expandiu significativamente.  

Relatos e documentos dão conta das táticas utilizadas pelos grupos paramilitares 

sionistas. De posse das informações de cada local, enquanto em boa parte das aldeias há indicações 

de que a estratégia era atacar deixando-se uma única saída para os habitantes saírem rumo a países 

árabes vizinhos, em outras, cercava-se dos quatro lados, não havendo como escapar. Nessas, os 

massacres e atrocidades são descritos por historiadores como Ilan Pappé. Serviram de propaganda 

para expulsar os palestinos que viviam em aldeias vizinhas. 

Os britânicos permaneceram na Palestina até 15 de maio de 1948. Assim que a Inglaterra 

partiu, os Estados Unidos reconheceram o Estado de Israel. Dois dias depois, foi a vez de a União 

Soviética fazê-lo, a qual teve papel fundamental para a limpeza étnica, ao enviar armas às gangues 

paramilitares sionistas via Tchecoslováquia, enquanto os árabes enfrentavam embargo militar britânico 

e os palestinos se encontravam absolutamente vulneráveis, após terem sido desarmados à derrota da 

revolução de 1936-1939 contra a colonização sionista e o mandato britânico.  

O Brasil, que presidiu a Assembleia Geral da ONU e votou a favor da partilha da Palestina, 

não tardou a reconhecer o estado de Israel, o que o fez em 7 de fevereiro de 1949. 

A Nakba se consolidou com a destruição de 531 aldeias, além do esvaziamento de 11 

bairros urbanos, culminando com a expulsão de 800 mil palestinos, de um total aproximado de 1,2 

milhão. Em 1967 mais 350 mil foram expulsos.  

 

4 CONCLUSÃO: resistência e solidariedade 

 

A Nakba continua. Os palestinos resistem, por isso existem. Mas não podem parar a 

quarta potência bélica sem que suas bases materiais sejam afetadas. Apelam, assim, em suas 

ados nacionais por 



IMPERIALISMO, SIONISMO E A TRAGÉDIA/RESISTÊNCIA DO POVO PALESTINO 

20 
 

isolamento internacional a Israel. Desde o Brasil é urgente exigir a ruptura de todas as relações com o 

estado genocida. Esta é tarefa de primeira ordem da solidariedade.  

Outra ação importante é promovida pela Global Sumud Flotilha, que tenta romper o cerco 

criminoso a Gaza, e é fundamental a denúncia da realidade dramática enfrentada pelo povo palestino 

no campo de concentração imposto por Israel. Que a solidariedade siga a se inspirar no sumud 

palestino  firmeza, persistência e resiliência como resistência  e jamais esmoreça, na certeza de que 

o destino daquela terra e povo é a libertação nacional, do rio ao mar, com retorno dos milhões de 

refugiados à Palestina. 
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